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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
LUIS GUSTAVO BRAGA RIBEIRO em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2218653-
37.2020.8.26.0000).

O paciente encontra-se preso preventivamente, desde o dia 9/9/2020, pelo 
cometimento, em tese, do crime tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A impetrante sustenta inidoneidade da fundamentação que decretou a prisão 
preventiva, nulidade da prisão preventiva baseada exclusivamente em denúncia anônima, 
ausência de indícios suficientes de autoria, desproporcionalidade da prisão preventiva - 
pequena quantidade de droga e crime sem violência ou grave ameaça e risco de 
contaminação advindo da pandemia da covid-19.

Requer a "concessão da liminar para determinar a expedição do alvará de 
soltura, reconhecendo o direito à liberdade e, ao final, postula que seja concedida a ordem 
de Habeas Corpus, para reconhecer a nulidade da prisão provisória, determinando-se o 
seu relaxamento, ou, subsidiariamente, o direito de aguardar em liberdade o trâmite que 
envolve a persecução penal em apreço, com a confirmação da liminar" (fl. 10).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante ilegalidade 
que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão.

Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, 
deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião 

Edição nº 3066 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 13 de Janeiro de 2021   Publicação: Quinta-feira, 14 de Janeiro de 2021
Documento eletrônico VDA27598038 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 13/01/2021 18:17:44
Publicação no DJe/STJ nº 3066 de 14/01/2021 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: bf007b36-6b9c-4be1-9736-5173e3439d83



do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal de origem, que deverão ser prestadas 
preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para consulta ao processo.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Presidente
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